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RESUMO

O objetivo do estudo é verificar a relação entre a adesão aos exercícios físicos e aspectos
socioeconômicos de uma amostra de 1.005 sujeitos residentes na cidade do Rio de Janei-
ro. Foi utilizado um questionário elaborado especificamente para o estudo, o qual apre-
sentou confiabilidade verificada a partir da aplicação de teste-reteste. Do total estudado,
701 (69,75%) sujeitos manifestaram não realizar exercícios regularmente. Os homens
apresentaram maior taxa de adesão aos exercícios (p<0,01). Os mais jovens também
manifestaram maior adesão (p<0, 01). Verificou-se, ainda, que a taxa de adesão foi bas-
tante superior no grupo de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) elevado (p<0,01).
Os resultados encontrados sugerem que fatores sociais e econômicos influenciam na
adesão à prática de exercícios físicos.

PALAVRAS-CHAVE: Adesão aos exercícios físicos; sedentarismo; condições socioeconô-
micas; Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).
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INTRODUÇÃO

A literatura científica está repleta de investigações que apontam para a asso-
ciação estatística entre o sedentarismo e a prevalência de diferentes doenças, tais
como doença arterial coronariana, hipertensão, acidente vascular encefálico, diabe-
tes, osteoporose, entre outras (AMERICAN COLLEGE OF SPORTS MEDICINE – ACSM,
2004; US DEPARTMENT OF HEALTH AND HUMAN SERVICES, 1996; KRISKA et al., 1994;
BERLIN et al., 1990).

Sob diferentes formas, boa parte dos estudos biomédicos quantitativos que
se escudam em argumentos a favor da relação anteriormente citada procura desta-
car uma suposta propriedade causal dos exercícios, imputando-lhes “efeitos” redu-
tores do risco das patologias mencionadas. A noção de forte apelo persuasivo que
é disseminada nas interpretações de tais investigações – e que, por vezes, mascara
de modo sutil os vieses investigativos – é marcante, tanto que as argumentações
assumem um formato supostamente “indiscutível”. Blair et al. (1993, p. 1402), em
um texto clássico sobre o assunto, enfatizam, por exemplo, que “a inversa relação
entre atividade física e doença arterial coronariana está estabelecida”.

Nessa mesma linha, Myers et al. (2002), a partir de 6.213 testes ergométricos
aplicados em homens, advogaram que a capacidade para realizar exercício físico é
um preditor de mortalidade mais forte do que outros fatores de risco estabelecidos
para doenças cardiovasculares. Esses autores defenderam que tal capacidade, ex-
pressada em METs1, era em média maior nos grupos de sujeitos que ainda não
haviam falecido, considerando tanto aqueles que foram julgados “assintomáticos”
quanto nos portadores de doenças cardiovasculares.

Considerando essa forma de abordagem, o risco apresenta-se como algo que
surge no presente com força para predizer o futuro e assim decidir sobre o que é (ou
seria) desejável. Todavia, a construção do conceito de risco reduz as contradições
imbricadas no cotidiano das pessoas, quando institui que seu gerenciamento só seria
possível de modo racional (CASTIEL, 1999). A opção de aceitabilidade do risco, portan-
to, implicaria ao próprio portador da escolha uma auto-responsabilidade pela decisão
de abrandá-lo ou, até mesmo, de eliminá-lo. As noções de “comportamento de ris-
co” ou de seu antônimo, cunhado pragmaticamente pelas ciências positivistas como
“estilo de vida saudável” inserem-se nesse contexto. Assumir essa lógica racional
simplista e impositiva de que o indivíduo poderia gerenciar seus próprios riscos, isto é,

1 . MET (Metabolic Equivalent) é uma unidade criada para expressar o custo energético do exercício.
O valor de um MET corresponde ao consumo de oxigênio em condições basais, que é aproxima-
damente de 3,5 ml/kg/min.
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seu futuro, significa dizer, em última instância, que está delegando-se a ele a culpa por
seu eventual adoecimento. Ao menos, são essas as interpretações que importantes
investigadores da temática “risco” têm reportado (BUNTON et al., 2004; BREILH, 2003;
BRÜSEKE, 2001; LUPTON, 1999; BECK, 1998; AYRES, 1995).

A despeito do significado moral existente nos discursos pela conservação da
saúde, as relações entre a prevalência de doenças e o sedentarismo podem ser
questionadas. Além disso, é relevante discutir o processo de culpabilização que
emerge das explicações científicas.

Caberia perguntar, como fez Mira (2003), se é o exercício físico que gera
saúde ou se é a saúde que conduz ao exercício físico? Um recente e interessante
estudo envolvendo ratos de laboratório põe em dúvida a causalidade entre o
sedentarismo e a ocorrência de doenças. Wisløff et al. (2005) selecionaram artifi-
cialmente, após 11 gerações de ratos, duas populações de animais: (a) uma de
elevada capacidade aeróbia (High-Capacity Runners – HCR) e (b) outra de baixa
capacidade (Low-Capacity Runners – LCR). Verificaram, então, que os animais LCR,
além da capacidade aeróbia diminuída, apresentavam maior predisposição às doen-
ças cardiovasculares e metabólicas, tais como pressão arterial aumentada, disfunção
endotelial, liberação reduzida de insulina, maior adiposidade visceral, maior quanti-
dade de triglicerídeos, entre outras alterações. Desse modo, concluíram que os
danos na função mitocondrial poderiam explicar tanto a redução da aptidão física
aeróbia quanto a predisposição aumentada para as doenças cardiovasculares e
metabólicas. Em outras palavras, esses resultados sugerem que são os animais “sau-
dáveis”2 que estão mais predispostos à prática regular de exercícios físicos.

É possível também que as pessoas “escolham” estilos de vida que as tornam
mais expostas a riscos, uma vez que se mostram, em decorrência de uma série de
fatores culturais, sociais, psicológicos, biológicos ou ao acaso, familiarizadas, como
denominou Castiel (1999), com “estilos de risco”. Isso não implicaria, porém, ado-
tar premissas culpabilizantes, mas antes o reconhecimento dos modos diferentes e
possíveis de se lidar com a vida.

Um outro ponto diz respeito à liberdade de escolhas. Ayres et al. (2003) tra-
zem à discussão o conceito de vulnerabilidade, compreendendo-o como um conjun-
to de aspectos individuais ou coletivos que tornam os sujeitos mais enfraquecidos ou
suscetíveis ao adoecimento. Os dados de pesquisas exploradas epidemiologicamen-
te, na tentativa de estabelecer relações entre baixo índice de exercitação corporal e
aparecimento de doenças, têm sido reduzidos a simples agregação de fatos singulares

2. O uso do termo “saudável”, aqui, atende uma acepção mais vulgar.
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ou problemas clínicos, como lembrou Breilh (1991) ao analisar os fundamentos da
epidemiologia tradicional. Assim, os problemas de saúde e a doença têm sido impu-
tados aos indivíduos para que se tornem um problema da sociedade, ao invés de as
condições sociais serem as geradoras de problemas para o indivíduo (LEWONTIN, 2001).

Para Kaplan (1996) existe um corpo substancial de evidências que demons-
tram a forte associação inversa entre as classes sociais e as condições de saúde. O
autor, porém, destaca que o foco de análise deve considerar as características da
comunidade em que as pessoas vivem, em vez de fixar-se nos atributos individuais
que indicam as condições socioeconômicas. Os fatores de risco socioambientais e
pessoais aglomeram-se nos espaços coletivos, de tal modo, que são relacionados
de maneira muito importante a todas as causas de mortalidade. O pesquisador
demonstra, então, uma série de fatores associados às taxas padronizadas de morta-
lidade, a partir de dados de residentes na Califórnia (EUA). As “odds ratios” (razões
de chances) entre os fatores e as taxas de mortalidades foram: baixa educação
(4,25); incapacidade de realizar exames de raios X (4,0); obesidade (3,1); insegu-
rança na vizinhança (2,75); baixo suporte emocional (2,6); sedentarismo (2,3); bai-
xo salário (2,3); alimentação inadequada (1,6); e, hábito de fumar (1,5).

No caso particular da prática de exercícios físicos, essas características parecem
também se manifestar. Alguns estudos têm apontado para a associação inversamente
proporcional entre condições socioeconômicas e grau de envolvimento das pessoas
com os exercícios físicos (PALMA, 2000; YEN et al., 1998; KAPLAN et al., 1993).

Nesse sentido, motivado pelo cenário de desigualdades sociais apresentado
no Brasil e pela lacuna existente na literatura científica nacional a respeito do tema,
o presente estudo tem como objetivo principal verificar as associações entre o nível
de participação em programas de exercícios físicos e os indicadores socioeconômi-
cos de sujeitos residentes em diferentes regiões da cidade do Rio de Janeiro.

MÉTODOS

Características do estudo

Foi realizada uma pesquisa de levantamento (survey), cujo desenho seguiu o
tipo transversal (cross-sectional) segundo descreve Babbie (2001), com o propósi-
to de verificar a prática habitual de exercícios físicos e fatores associados.

Sujeitos

Participaram do estudo 1.005 indivíduos moradores da cidade do Rio de
Janeiro, com idades entre 20 e 85 anos, sendo 510 (50,75%) do sexo masculino e
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495 (49,25%) do feminino. Os indivíduos foram selecionados de modo não proba-
bilístico, do tipo “acidental”, e participaram voluntariamente da pesquisa.

Instrumentos

Para levantamento dos dados utilizou-se um questionário anônimo com per-
guntas abertas e fechadas, idealizado especificamente para o presente estudo. Fo-
ram verificados, além da prática habitual de exercícios físicos na atualidade e na
infância, o conhecimento e o apoio familiar para realizá-los, assim como idade,
sexo, renda, escolaridade, estado civil, número de filhos, acesso aos serviços de
saúde e fatores de risco referidos. Além disso, foram levantados indicadores socioe-
conômicos da região onde morava o informante3, tais como Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) e taxa de mortalidade por armas de fogo.

O formato e o conteúdo do instrumento foram avaliados por um grupo de
especialistas. Posteriormente, foi realizada uma aplicação piloto com seis estudan-
tes de educação física, que não participaram como informantes do estudo. Por fim,
foi verificado seu índice de reprodutibilidade, por meio da aplicação de teste-reteste,
com intervalo de sete a dez dias, em 30 sujeitos de diferentes idades, sexo e nível
educacional. O grau de concordância entre as duas aferições foi estimado pelo
índice Kappa (k). Todas as questões fechadas utilizadas apresentaram índice supe-
rior a 0,73 e se mostraram significativas para p<0,05.

Procedimentos

Os dados foram coletados em um grande evento de solidariedade, denomi-
nado “Feira da Providência”, cujo propósito é fomentar ações assistencialistas. O
número de visitantes ultrapassou 700 mil pessoas, de diferentes classes sociais,
idades e sexo.

Os questionários foram entregues, dentro de um envelope, mediante autori-
zação e consentimento dos informantes. Após o preenchimento, as pessoas os de-
volviam dentro do envelope, de tal modo que tanto o pesquisador quanto quaisquer
outros indivíduos não poderiam identificar os participantes da pesquisa. Todos os su-
jeitos receberam, imediatamente antes de responderem os inquéritos, instruções
sobre os procedimentos da investigação, o anonimato e o sigilo dos dados pessoais.

3. Estes dados estão disponíveis em sítio próprio organizado e administrado pela prefeitura da cidade
do Rio de Janeiro (http://www.armazemdedados.rio.rj.gov.br/).



124 Rev. Bras. Cienc. Esporte, Campinas, v. 27, n. 3, p. 119-136, maio 2006

Estatística

Os dados coletados foram caracterizados por estatísticas descritivas e tabelas
apropriadas às escalas das variáveis envolvidas. Para as comparações entre as diver-
sas variáveis categóricas4 foi utilizado o teste Qui-quadrado. Foi ainda realizado o
cálculo da razão de chances (Odds Ratio – OR).

RESULTADOS

Do total de sujeitos investigados, 701 (69,8%) foram considerados de “me-
nor prática de exercícios físicos”5 enquanto 304 (30,2%), por sua vez, foram julga-
dos de “maior prática de exercícios físicos”. Foi verificado que a proporção de sujei-
tos que mantém maior nível de exercitação física sofre uma influência estatisticamente
significativa em relação à faixa etária das pessoas, de tal modo que quando esta
última se eleva, a prática de exercícios físicos tende a reduzir (Tabela 1).

Tabela 1 – Distribuição dos casos referentes
à prática regular de exercícios físicos por idade

Menor prática de Maior prática de

exercícios físicos exercícios físicos

Faixa etária n % n % OR p

20 a 29 anos 287 40,9 177 58,2 1,00

30 a 39 anos 96 13,7 40 13,2 1,48

40 a 49 anos 167 23,8 47 15,5 2,19 <0,01

50 a 59 anos 111 15,8 29 9,5 2,36 <0,01

> 59 anos 40 5,7 11 3,6 2,24 <0,05

A Tabela 2 apresenta os dados relativos aos exercícios físicos escolhidos para
a prática regular.

4. Variáveis categóricas são aquelas cujos os dados são distribuídos em categorias mutuamente exclu-
sivas, sendo, portanto, do tipo qualitativas. Assim, “sexo” é uma variável categórica porque permite
distinguir duas categorias, isto é, masculino e feminino.

5. Foram considerados, no presente estudo, como de “menor prática de exercícios físicos” os sujeitos
que não realizavam exercícios físicos, no mínimo por três vezes na semana, durante 30 minutos por
dia, por seis meses de prática continuada. A escolha desses valores teve como base as recomenda-
ções propostas e amplamente difundidas pelo ACSM (1998). Optou-se por utilizar esta expressão,
admitindo, contudo, que ela talvez suscite interpretações ambíguas (passíveis de crítica, portanto),
em função da dificuldade de designar outra classificação menos imprópria.
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Tabela 2 – Distribuição dos dados relativos aos
tipos de exercícios escolhidos por faixa etária

Faixa etária
Exercícios Total 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 > 59
Físicos * n % n % n % n %  n %  n %
Musculação 171 27,6 103 16,6 20 3,2 14 2,3 4 0,6 1 0,2
Caminhada 81 13,1 14 2,3 8 1,3 21 3,4 18 2,9 8 1,3
Corrida 72 11,6 33 5,3 11 1,8 10 1,6 5 0,8 3 0,5
Futebol 60 9,7 36 5,8 7 1,1 5 0,8 3 0,5 0 0,0
Ginástica 55 8,9 24 3,9 5 0,8 11 1,8 8 1,3 2 0,3
Ciclismo** 44 7,1 21 3,4 7 1,1 8 1,3 4 0,6 1 0,2
Natação 38 6,1 24 3,9 0 0,0 7 1,1 3 0,5 1 0,2
Lutas 37 6,0 28 4,5 5 0,8 0 0,0 1 0,2 0 0,0
Dança 8 1,3 5 0,8 1 0,2 1 0,2 0 0,0 0 0,0
Outros 54 8,7 32 5,2 7 1,1 2 0,3 5 0,8 2 0,3

* A soma de todos os valores poderá superar o número total de informantes (1.005 indivíduos) porque o informante
poderia apontar mais de um exercício.
** o uso do termo ciclismo abrange tanto a prática de pedalar em vias públicas com a bicicleta, quanto a utilização de
bicicleta estacionária.

Tabela 3 – Distribuição dos casos referentes à prática regular de
exercícios físicos por gênero, estado civil, número de filhos e apoio familiar

Menor prática de Maior prática de

exercícios físicos exercícios físicos
Variável n % n % OR p

Gênero
Masculino 317 45,2 193 63,5 1,00               –
Feminino 384 54,8 111 36,5 2,11 <0,01
Estado civil
Solteiro 296 42,2 187 61,5 1,00               –
Casado 295 42,1 88 28,9 2,12 <0,01
Separado 98 14,0 27 8,9 2,29 <0,01
Outros 12 1,7 2 0,7 3,79               –
Número de filhos
Nenhum 287 40,9 173 56,9 1,00               –
1 filho 124 17,7 57 18,8 1,31               –
2 filhos 167 23,8 50 16,4 2,01 <0,01
3 ou mais filhos 123 17,5 24 7,9 3,09 <0,01
Apoio familiar
Incentiva e faz 173 24,7 125 41,1 1,00               –
Incentiva e não faz 250 35,7 117 38,5 1,54 <0,01
Indiferente 266 37,9 56 18,4 3,43 <0,01
Contra 12 1,7 6 2,0 1,45               –
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Na tabela 3 podem ser verificados os dados em relação à prática regular de
exercícios físicos, entre os homens e mulheres, o estado civil, o número de filhos e
o apoio familiar. Diferenças estatísticas significativas foram identificadas para a variá-
vel gênero (p<0,01), estado civil (p<0,01), número de filhos (p<0,01) e apoio
familiar (p<0,01).

Em relação ao gênero, embora na faixa etária acima de 60 anos as mulheres
façam proporcionalmente mais exercícios que os homens, em todos os outros
intervalos de idade os homens apresentam maior participação em programas regu-
lares de exercícios físicos. Contudo, somente na faixa etária de entre 20 a 29 anos
foi verificado diferença estatística significativa (p<0,01).

Tabela 4 – Distribuição dos casos referentes à prática regular
de exercícios físicos por variáveis socioeconômicas

Menor prática de Maior prática de

exercícios físicos exercícios físicos

Variável n % n % OR p
Escolaridade *
Pós-graduação 37 5,3 24 7,9 1,00              –
Universitário completo 114 16,3 56 18,4 1,32              –
Universitário incompleto 143 20,4 122 40,1 0,76              –
2º grau completo 173 24,7 67 22,0 1,67              –
2º grau incompleto 63 9,0 13 4,3 3,14 <0,01
1º grau completo 75 10,7 15 4,9 3,24 <0,01
1º grau incompleto 96 13,7 7 2,3 8,90 <0,01
Renda pessoal
> 10 salários mínimos 61 8,7 37 12,2 1,00              –
3,1 a 10 salários mínimos 129 18,4 84 27,6 0,93              –
1,1 a 3 salários mínimos 202 28,8 79 26,0 1,55              –
< 1 salário mínimo 237 33,8 64 21,1 2,25 <0,01
Sem rendimentos 72 10,3 40 13,2 1,09              –
IDH
0,900 ou superior 210 30,0 157 51,6 1,00              –
0,800 a 0,899 257 36,7 82 27,0 2,34 <0,01
Até 0,799 234 33,4 65 21,4 2,69 <0,01
Taxa de mortalidade por armas de fogo (n/100.000 hab.)
< 10,1 170 24,3 119 39,1 1,00              –
10,1 a 30 128 18,3 59 19,4 1,52 <0,05
30,1 a 60 348 49,6 101 33,2 2,41 <0,01
60,1 a 100 39 5,6 18 5,9 1,52              –

> 100 16 2,3 7 2,3 1,60              –

* Optou-se pela utilização dos termos antigos referentes à escolaridade porque se julgou que seria de mais fácil com-
preensão por parte dos informantes.
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Para os casos de estado civil, foi observada pouca consistência no conjunto
de dados quando confrontados por faixas etárias. Todavia, verificou-se que ter dois
ou três filhos indica associação estatisticamente significativa com a prática regular de
exercícios, nas faixas entre 20 e 29 anos e 30 e 39 anos.

Algumas variáveis socioeconômicas relatadas pelos informantes ou levanta-
das em função do local de moradia foram investigadas e associadas à prática regular
de exercícios físicos (Tabela 4).

Cabe destacar que os dados relativos aos universitários com o curso incom-
pleto sofreram forte influência do número elevado de jovens entre 20 e 29 anos de
idade. A variável rendimento pessoal “sem rendimentos” também foi enviesada
pelo grande número de jovens entre 20 a 29 anos.

Tabela 5 – Distribuição dos casos referentes à prática regular
de exercícios físicos associada à prática pregressa

Menor prática de Maior prática de

exercícios físicos exercícios físicos

Variável n % n % OR p
Teve aulas de educação física na escola?
Sim 514 73,3 276 90,8 1,00              –
Não 187 26,7 28 9,2 3,59 <0,01
Participou da prática de esportes fora da escola?
Sim 306 43,7 220 72,4 1,00              –

Não 395 56,3 84 27,6 3,38 <0,05

Tabela 6 – Distribuição dos casos referentes à prática regular de exercícios físicos
associada aos fatores de risco para doença arterial coronariana

Menor prática de Maior prática de

exercícios físicos exercícios físicos

Variável n % n % OR p

Fuma?

Não 510 72,8 255 83,9 1,00              –

Sim 191 27,2 49 16,1 1,95 <0,01

Apresenta hipertensão?

Não 584 83,3 280 92,1 1,00              –

Sim 117 16,7 24 7,9 2,34 <0,01

Possui história familiar de doenças cardiovasculares?

Não 297 42,4 139 45,7 1,00              –

Sim 404 57,6 165 54,3 1,15              –
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A tabela 5 apresenta os dados referentes à prática de exercícios físicos associada
à prática pregressa, bem como ao conhecimento disponível. Em contrapartida, a tabela
6 mostra os dados relacionados aos fatores de risco para doença arterial-coronariana.

DISCUSSÃO

As investigações acerca da prevalência de baixos índices de envolvimento na
prática de exercícios físicos freqüentemente apresentam limitações quanto à inter-
pretação dos achados, não só em função da dificuldade de confrontação dos dife-
rentes estudos, mas, também, pela própria incapacidade bioestática do instrumen-
tal metodológico, de perfil quantitativo, em apreender a realidade subjetiva dos
atores sociais pesquisados.

Alguns trabalhos do campo investigativo de natureza biomédica quantitativa,
em expansão na educação física brasileira, têm procurado pesquisar a baixa taxa de
envolvimento em práticas de exercitação física, contextualizadas no tempo de lazer
das pessoas em espaços comunitários (ruas, parques etc.) e há ainda aqueles que
preferem estudar as proposições formais e regulares de exercícios físicos, dimensionadas
em ambientes específicos, como por exemplo, das academias de ginástica.

É preciso reconhecer que aí já pairam outras possíveis dificuldades para o
processo de análise de um modo mais amplo, populacional. Por exemplo, caso
tome-se, para uma análise fictícia, certos espaços privados como academias de gi-
nástica e musculação ou clubes da cidade do Rio de Janeiro, onde a prática de
exercitação corporal é recorrente, seria razoável especular que as grandes discre-
pâncias entre o IDH de bairros como Acari (0,573) e Lagoa (0,902) poderiam
influenciar nos resultados referentes à adesão das pessoas à prática de exercícios
físicos. Varo et al. (2003) confirmam que uma importante barreira para tal problema
diz respeito à desconsideração das variações geográficas.

No presente estudo optou-se por pesquisar a prática regular de exercícios
físicos em indivíduos com mais de 20 anos de idade. Do grupo investigado, aqueles
classificados como de “menor prática de exercício físico” apresentaram uma taxa de
prevalência de 69,8% (n= 701). Estudo conduzido por Monteiro et al. (2003),
com dados de 11.033 brasileiros das regiões nordeste e sudeste, verificou que
87% não pratica exercícios físicos (nem ao menos uma vez na semana, por 30
minutos), enquanto somente 3,3% o realiza por cinco ou mais vezes na semana,
por no mínimo 30 minutos/dia. Entretanto, uma pesquisa desenvolvida com 4.331
moradores do município do Rio de Janeiro detectou que 59,8% entre os homens
e 77,8% entre as mulheres nunca praticavam atividades físicas no tempo de lazer
(GOMES et al., 2001).
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Dados sobre a distribuição de sedentarismo na União Européia foram apre-
sentados por Varo et al. (2003) e apontam para a taxa de 62,4% de sedentários,
considerando o conjunto de países integrantes da União Européia. A menor taxa foi
encontrada na Suécia (43,3%), enquanto a maior foi verificada em Portugal (87,8%).
Nesse estudo, os autores consideraram sedentários os indivíduos que gastavam
menos de 10% de seu tempo de lazer com atividades que despendiam igual ou
mais de 4 METs.

Diferentes estudos têm demonstrado que a adesão aos exercícios físicos
decresce com a idade (VARO et al., 2003; GOMES et al., 2001). Monteiro et al. (2003)
igualmente verificaram esse comportamento, porém mostraram que há um declínio
acentuado quando os dados se referem à prática de exercícios físicos uma vez por
semana, mas não para a freqüência de cinco ou mais vezes na semana. Contudo,
Palma et al. (2003) ressaltam que as academias de ginástica, embora possam ser
consideradas o espaço tecnicamente mais apropriado para os indivíduos mante-
rem-se fisicamente em atividade, não parecem acolhedoras para pessoas mais ve-
lhas e obesas, provavelmente, porque o ideal de beleza assumiu um valor de mer-
cado, de tal maneira que o corpo “sarado” (entenda-se magro, esbelto, musculoso)
é que se tem tornado a imperativa “moeda” circulante de valor.

Também na atual pesquisa, a distribuição dos dados relativos à escolha dos
exercícios físicos mostrou-se em acordo com a literatura. Monteiro et al. (2003)
observaram que, para a freqüência de três e quatro ou mais de cinco vezes na
semana, a prática de corrida/caminhada foi muito procurada, do mesmo modo que
a musculação/ginástica e os esportes coletivos. Em contrapartida, no presente estu-
do destaca-se a atividade (musculação) muito relacionada ao cuidado estético do
corpo e, talvez, ao incremento da produção estética do corpo como negócio. Esse
fato parece justificar o crescimento do mercado de academias de ginástica em todo
Brasil (SANTOS et al., 2001; SABINO, 2004; ESTEVÃO, 2005).

A participação das mulheres na prática de exercícios físicos tem sido freqüen-
temente menor (MONTEIRO et al., 2003; SALLES-COSTA et al., 2003; GILES-CORTI et al.
2002; GOMES et al., 2001). Duas razões podem ser trazidas à tona: a primeira,
parece estar relacionada ao uso mais intenso do corpo, o qual tem sido, em dife-
rentes culturas, destinado em maior grau aos homens (SABINO, 2004; ESTEVÃO, 2005).
Uma segunda razão refere-se às múltiplas jornadas de trabalho de grande parte das
mulheres, que podem contribuir significativamente para a limitação do tempo des-
tinado ao lazer (SALLES-COSTA et al., 2003).

O estado civil e a prática de exercícios físicos têm sido associados em dife-
rentes estudos. De modo geral, os solteiros mostram-se mais envolvidos com a
prática de exercícios físicos (VARO et al., 2003; GILES-CORTI et al., 2002). No entan-
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to, os resultados das pesquisas não são consensuais para as demais situações matri-
moniais. No presente estudo, mesmo entre os jovens de 20 a 29 anos de idade, a
diferença na adesão entre os solteiros e casados é significativa (p<0,01).

O número de filhos foi outro fator que influenciou a prática regular de exer-
cícios físicos e está em concordância com a literatura (GILES-CORTI et al., 2002).
Além disso, pôde ser verificado que esse fator é mais importante nas faixas etárias
de 20 a 29 anos e 30 a 39 anos, em que provavelmente os filhos têm idades
menores. Nesse sentido, é factível supor que o jovem, livre das responsabilidades
do matrimônio e da paternidade ou maternidade, disponha de maiores possibilida-
des para se exercitar do que os adultos mais velhos, casados ou separados e, prin-
cipalmente, com mais de dois filhos. Todavia, admite-se vieses significativos nessa
hipótese, já que as questões socioeconômicas podem interferir nas “escolhas” de
modo preponderante: isto é, pode-se ter o desejo de praticar alguma atividade
física quando jovem, mas o impedimento crucial ser aquele de ordem financeira,
por exemplo.

Pôde-se verificar, em conformidade com outros estudos, que diferentes in-
dicadores socioeconômicos se associaram à prática regular de exercícios físicos
(MONTEIRO et al., 2003; GILES-CORTI et al., 2002; PALMA, 2000; KAPLAN et al., 1993).
Até onde foi possível verificar, a maioria das investigações utiliza-se da escolaridade
e da renda para analisar a situação socioeconômica (KAPLAN et al., 1993). No estudo
aqui conduzido, os dados revelaram, independentemente da faixa etária, que o nível
educacional pode estar associado significativamente ao sedentarismo. É viável
conjecturar que, primeiro, o menor nível educacional esteja associado de modo po-
sitivo às baixas condições sociais gerais do indivíduo. Segundo, que pode comprome-
ter a qualidade e a quantidade de informações sobre saúde. Ainda é preciso conside-
rar que a própria condição de saúde do indivíduo, quando criança, provavelmente
exerça influência na qualidade da educação recebida (idem). O baixo nível de conhe-
cimento sobre a prática de exercícios físicos e sua associação com a insuficiência dos
mesmos pôde igualmente ser confirmada no presente estudo6.

O comportamento dos dados acerca da renda pessoal também se associou
à baixa prática de exercícios físicos. Além disso, foram investigados indicadores não

6. É importante ressaltar que o processo educacional vigente tem-se ajustado à idéia de transmitir um
conteúdo verdadeiro e acabado. Nesse sentido, um “mau comportamento” poderia ser racional-
mente alterado para um outro comportamento dito saudável. Entretanto, os riscos e, portanto, os
comportamentos, não podem ser analisados dissociados das dimensões socioculturais em que os
sujeitos se inscrevem. Nesse caso, a educação não deveria servir a um processo arbitrário, mas a
um conjunto de reflexões e ações que respeitaria os próprios saberes dos indivíduos numa relação
dialógica e pelos quais estes poderiam transformar-se.
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tão comuns, tais como o IDH e a taxa de mortalidade por arma de fogo, os quais se
mostraram importantes para o acesso à prática regular de exercícios físicos. Palma
et al. (2003) já haviam apontado para a possibilidade de o IDH influenciar a adesão
à prática regular de exercícios físicos na cidade do Rio de Janeiro. Os autores indica-
ram que o município apresentava bairros com IDH muito baixo, como Acari (0,573)
que se assemelhava aos países africanos; outros com IDH bem elevado (Lagoa=
0,902) era comparável com alguns países europeus. Szwarcwald et al. (1999) tam-
bém observaram correlações significativas entre as desigualdades sociais e as condi-
ções de saúde. Palma et al. (2003) utilizaram, ainda, os indicadores de distribuição
de renda (índice de Gini e de Robin-Hood) e sociodemográficos (taxa de analfabe-
tismo, índice de pobreza, renda média, densidade demográfica e da população
favelada) para confrontarem com indicadores de saúde (esperança de vida ao nas-
cer e taxa de homicídios). Do mesmo modo, Yen et al. (1998) verificaram a associa-
ção entre a pobreza e a baixa prática de exercícios físicos.

A taxa de mortalidade por armas de fogo na região onde mora o sujeito foi,
também, outro fator importante que influenciou negativamente a prática de exercí-
cios físicos. Diferentes estudos têm evidenciado os efeitos negativos da criminalidade
na possibilidade de realizar atividade física no tempo livre de trabalho e, mesmo,
sobre a saúde do indivíduo (SEEFELDT et al., 2002; CRAIG et al., 2002; SZWARCWALD et
al., 1999). A situação de violência pode ser, portanto, um fator impeditivo à prática
regular de exercícios físicos.

Foi verificada ainda que a participação em aulas de educação física na escola
e de esportes fora da escola, durante a infância, pareceram ter contribuído, de
algum modo, para estimular a participação em programas de exercícios físicos na
vida adulta. Tais dados encontram-se em conformidade com a literatura (BARANOWSKI

et al., 1997). Importante destacar, porém, que a baixa condição socioeconômica
parece ter influenciado sobremaneira a participação na educação física escolar e em
esportes na infância e, em última instância, interferiu na adesão aos programas de
exercícios físicos na vida adulta.

Cabe ressaltar, por último, as relações entre a prática regular de exercícios
físicos e os fatores de risco para doença arterial coronariana. Observou-se no pre-
sente estudo que a prática de exercícios físicos tem uma relação inversa com o
hábito de fumar e a hipertensão. Wisløff et al. (2005), em uma pesquisa conduzida
com ratos, verificaram que a elevação da pressão arterial estava mais presente no
grupo de animais de baixa capacidade aeróbia. Contudo, essa investigação desperta
para a possibilidade de esses animais estarem mais predispostos, tanto à baixa capa-
cidade aeróbia, quanto à ocorrência de doenças, como a hipertensão.
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À GUISA DE CONCLUSÃO

É possível destacar que, independentemente de outras variáveis, os indica-
dores socioeconômicos estão fortemente associados a menor prática de exercícios
físicos no tempo de lazer das pessoas. Na verdade, os problemas relacionados à
saúde que as coletividades enfrentam, possivelmente, passam pelos contrastes en-
tre a opulência de alguns e a pobreza, a fome, a marginalização, a violência, a priva-
ção dos direitos básicos, a carência de oportunidades e a insegurança econômico-
político-social de outros tantos. Nesse sentido, a prática de exercícios físicos, embora
pudesse fazer parte de um conjunto de fatores que talvez facilitasse a prevenção de
doenças, por si só, não poderia ser considerada o aspecto central dessa história.

De fato, o que está em jogo parece ser a liberdade dos indivíduos/coletivida-
des para poder viver, e isso inclui até a opção por não adotar determinados com-
portamentos que socialmente têm sido designados como saudáveis, embora não
se deva privar ninguém do acesso à prática de exercícios físicos.

A noção de risco apresenta sentidos complexos. Por vezes, aquilo que é
considerado não saudável pode fazer parte de uma atitude mais ampla do sujeito de
resistir a imposições baseadas em argumentos moralistas (LUPTON, 1997), como
mecanismo de defesa para suportar as precárias condições de vida, como algo que
lhe dá prazer, entre outras possibilidades (CAPONI, 2003).

Na investigação aqui conduzida, foram dadas algumas pistas de certos indica-
dores que expõem a vulnerabilidade de determinados grupos sociais relacionando-
a com a dificuldade de acesso à prática de exercícios físicos, possivelmente, porque
há em curso dificuldades reais de natureza socioeconômica e/ou cultural.

Portanto, considerando os resultados da presente investigação, o debate
acerca dessa questão não deveria imputar ao próprio indivíduo a responsabilidade
pela não adoção do hábito de realizar exercícios físicos, mas antes procurar com-
preender as razões pelas quais tal fato se processa, sem, no entanto, cair na arma-
dilha de idealizar um comportamento “normal” ou “saudável”.

Associative epidemiological dimensions of social
economic aspects of life and physical exercise

ABSTRACT: The goal of this research is to verify the relationship between the practice of
physical exercise and the socio-economic standing of 1.005 individuals living in the city of
Rio de Janeiro. We made use of a questionnaire that was elaborated specifically for this

(continua)
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study, with reliability guaranteed through the application of testing and re-testing procedures.
701(69,75%) of all study respondents reported not engaging in regular physical exercise.
Men were more likely to practice some physical exercise than women (p<0.01); rates of
physical exercise were also higher among youth (p<0.01). Furthermore, there was also
evidence of higher rates of physical activity among those at higher HDI group levels
(p<0.01). Thus, we can conclude that there is a correlation between socio-economic
factors and the practice of regular physical exercises.
KEY-WORDS: Physical activity; sedentarism; social economic levels; Human Develop-
ment Index (HDI).

Dimensiones epidemiológicas asociativas entre los indicadores
socioeconómicos de la vida y la práctica de los ejercicios físicos

RESUMEN: El objetivo del estudio es verificar la relación entre la adhesión a los ejercicios
físicos y aspectos socioeconómicos de una muestra de 1.005 sujetos residentes en la
ciudad  de Rio de Janeiro. El instrumento – un cuestionario elaborado  para la investigación –
presentó confiabilidad, verificada a partir de la aplicación de test-retest, además de indica-
dores de la situación socioeconómica del barrio donde los informantes vivían. Del total
estudiado, 701 (69,75%) contestaron que no realizan ejercicios regularmente. Los hombres
presentaron mayor tasa de adhesión a los ejercicios (p<0,01). Los más jóvenes también
manifestaron mayor adhesión (p<0,01). Fue verificado, además de eso, que la tasa de
adhesión fue bastante superior en el grupo de IDH elevado (p<0,01). Se puede concluir
que la adhesión a los ejercicios físicos parece depender de factores sociales y económicos.
PALABRAS CLAVES: Adhesión a los ejercicios físicos; sedentarismo; condiciones
socioeconómicas; índice de desarrollo humano (IDH).
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